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As reformas instauradas através da ação dirigente do grupo de conservadores 

que lideravam a construção do Estado Imperial, sob a administração de Luiz Pedreira 
do Couto Ferraz - (Regulamento das Escolas de Primeiras Letras da Província do 
Espírito Santo, de 1848, Regulamento da Instrução Primária na Província do Rio de 
Janeiro, de 1849, e Regulamento do Município da Corte, de fevereiro de 1854) – 
constituem o ponto de partida de A emergência da escola, que reúne reflexões sobre o 
governo das escolas, as casas de educação, os espaços, o tempo escolar, os sujeitos 
governáveis, os limites e a extensão do governo, os saberes disseminados e os modos 
de ensinar, os professores habilitados, as teias disciplinares do poder estendido através 
da imposição de um modelo de socialização escolar e as formas de resistência dos 
professores.  

A análise da reforma de 1854 não surge aqui reduzida à interpretação do texto 
legal, mas desloca a atenção para as várias dimensões da lei como ordenamento 
jurídico, linguagem, prática social ordenadora das relações sociais e campo de 
expressão e de construção das relações e lutas sociais. Tratou-se de 
‘acontecimentalizar’ a reforma, considerando-a na sua ‘singularidade’. Seguindo as 
pistas teórico-metodológicas, sugeridas por vasta obra filosófica e histórica de Michel 
Foucault, o ‘acontecimento’ reforma foi apanhado por meio dos processos múltiplos 
que o constituem, de maneira a compor um ‘poliedro de inteligibilidade’, cujo número 
de faces não é previamente definido e nunca pode ser considerado legitimamente 
concluído. Como argumentam os autores, a ‘instrução reformada’, através da 
proliferação de regulamentos, normas e leis educacionais no período, contribuiu para 
gerar uma efetiva ‘cultura da reforma’ no Brasil que, via de regra, operava de acordo 
com a retórica da ineficácia, insuficiência ou inexistência de iniciativas.  

Segundo os autores, períodos de reformas são privilegiados para discussão de 
projetos de sociedade, quando geralmente os modelos vigentes se encontram em 
exaustão. Nesse sentido, o projeto de Couto Ferraz evidencia o esforço regulador do 
Estado, que se quer afirmar como único, envolvendo toda a sociedade em suas malhas. 
Por esse motivo decreta que nenhuma iniciativa particular poderia se estabelecer sem 
licença do presidente de província. Porém, a manutenção da liberdade de ensino é um 
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exemplo de como a reforma não se faz por mera imposição, sendo necessária a 
negociação com interesses privados.   

Na primeira parte, é analisado o modo como as ações de governar, moralizar, 
disciplinar, higienizar e civilizar o povo articulavam-se no projeto de reforma da 
instrução e da escola como fórmulas que condensavam ambiciosos objetivos de 
‘governo das multidões’. A hipótese, então defendida, é a de que a instrução foi uma 
estratégia civilizatória de governo através da escola, máquina de civilizar, com vistas 
a constituir um modelo de formação do povo que funcionasse em sintonia com o 
modelo de sociedade aspirado. Governo que se materializava nos espaços das escolas; 
na definição dos indivíduos escolarizáveis, o público escolar; no esquadrinhamento de 
saberes a ensinar; nos métodos e materiais de ensino; nos tempos e horários 
discriminados; e, ainda, nos processos de formação, certificação, qualificação, seleção 
e controle do corpo de professores. 

O governo dos professores foi analisado a partir da decomposição do processo 
de profissionalização em níveis ou temporalidades profundamente articulados. Um 
primeiro nível, o da formação anterior ou inicial (tanto prática, através da 
aprendizagem do ofício no interior da escola, quanto escolar, através da disseminação 
do modelo de formação pelas Escolas Normais), enfocou a análise dos requisitos e 
exigências considerados necessários para a realização do trabalho docente. Um 
segundo nível, o tempo de ingresso, foi examinado através dos aspectos do processo 
de seleção de professores. Por fim, o nível do exercício docente, no qual sobressai a 
investigação das forças que constrangiam o professor quando este já se encontrava em 
pleno exercício de suas funções. Nas palavras dos autores, esses três níveis de análise, 
as três temporalidades, dão a ver os dispositivos ativados para assegurar a modelação 
do ‘bom professor’, como expressão e modelo de virtude. 

Formação científica, processos de seleção e regulação do ofício. A emergência da 
escola possibilita perceber como o modelo escolarizado de formação de professores 
primários foi legitimado com a criação da Escola Normal representada como 
dispositivo que asseguraria maior qualificação para esse novo profissional, o que era 
buscado por meio do conjunto de saberes prescritos, do tempo de dedicação aos 
estudos, das exigências e do controle pelos exames anuais. Entretanto, apesar da 
crença de que o modelo escolarizado era o que melhor servia, naquela época, houve 
continuidades e permanências em relação ao modelo de formação pela prática, pela 
utilização dos alunos aprendizes (professores adjuntos), no interior da escola, com o 
sistema de aprendizagem do ofício. O modelo de formação escolar não se impôs de 
forma linear e sem contradições e/ou contestações, não tendo sido aceito facilmente 
em todos os espaços sociais. Não por acaso, a convivência e, sobretudo, as disputas 
entre diversos modelos de formação docente se fazem ecoar, ainda, no presente, 
apontando para a complexidade das temporalidades históricas, para o peso de 
‘tradições inventadas’ que buscam legitimar determinadas representações docentes. 
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Os professores, ao se apresentarem para os concursos e seleções, ou ainda para 
solicitar a isenção de provas e o ingresso no magistério pelas vias alternativas abertas 
pelos regulamentos (nomeações de adjuntos, pedido de vaga, entre outros), produziam 
representações sobre si, sobre a sua trajetória, seu perfil e sua adequação ao ofício 
pretendido. A prévia de si, documentada pelos atestados de moralidade, das certidões 
de batismo e das provas de concursos, contribuiu para a produção de representações 
sobre a docência, nas quais os candidatos procuravam produzir sua imagem próxima à 
do tipo ideal considerado ‘desejável’ pelas prescrições e normas então validadas. 

A regulação do ofício não se fazia apenas no tempo de ingresso. Em exercício, 
novos dispositivos de governo dos professores entram em cena. Ao estudar as 
condições de aparecimento e de funcionamento das Conferências Pedagógicas, evento 
organizado com o objetivo de reunir professores primários para discussão de assuntos 
pertinentes à instrução e ao ensino, os autores nos ajudam a compreender aspectos 
dos projetos e debates relacionados à Instrução Pública, na segunda metade do século 
XIX, no que se refere à construção e à imposição de um ideal de professor. A hipótese 
defendida é a de que as conferências pedagógicas funcionavam como uma estratégia 
do Estado Imperial, para assegurar a homogeneização da classe docente, tendo em 
vista instaurar um bom modelo de professor, por meio do estabelecimento de um 
código profissional que deveria ser partilhado pelo conjunto do professorado. Para 
explicar o funcionamento desse dispositivo, a partir dos estudos de Foucault, os 
autores sintetizam os objetivos do Estado: conhecer, dominar e utilizar. “Conhecer as 
práticas e perspectivas do corpo docente. Dominar por meio do que se estabelecia 
pelas normas, sobretudo, o controle das discussões e encaminhamentos nos limites do 
que o governo define como ‘necessário e profícuo’, e utilizar o corpo docente para 
difusão do que era desejado por aqueles que se encontravam em pontos centrais e 
estratégicos do aparato escolar” (p. 75-76, grifo do autor). A própria prática de 
recompensar os professores, premiando-os pelos trabalhos apresentados, pôde ser 
entendida como dispositivo de ajustamento ao modelo de instrução forjado pelo 
governo. 

 Os professores, sujeitos governáveis, contudo, não se restringiam a 
participar das conferências, referendando os modelos impostos. No exame dos 
trabalhos e dos debates ocorridos em algumas conferências pedagógicas, os autores 
apontaram contradições, fissuras, brechas, opiniões divergentes, reações, produção de 
tensões, silenciamentos e censuras. No exame de tais encontros tornou-se possível 
perceber outros efeitos que as conferências terminaram por engendrar: a promoção de 
uma reflexão promovida pelos professores acerca do próprio dispositivo, sua 
organização e funcionamento. Demonstração, segundo os autores, do inesperado da 
norma, do impensado, de uma arte de superação por intermédio de ações dos sujeitos 
envolvidos. Assim, assistimos à movimentação dos professores, exercitando um papel 
bem determinado no próprio processo de configuração da profissionalização docente 
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na Corte Imperial, ao interferirem no andamento das conferências em outros tempos 
e espaços, discutindo a respeito das políticas voltadas para sua própria formação.  

O governo, por meio das escolas, não poderia deixar de fora, é claro, o controle 
preciso sobre as aulas, os livros, os saberes e os métodos de ensinar. Embora a aula e a 
cultura escolar possam ser concebidas como espaços de criação, são também lugares 
submetidos a prescrições, dispositivo de governo para atingir, de um mesmo modo, as 
pequenas multidões que passam a frequentar as aulas na Corte Imperial. Pela análise 
dos processos de adoção de livros escolares, especificamente os debates relativos ao 
compêndio Fábulas, de Justiniano José da Rocha, e, como contraponto, Lições moraes 
e religiosas, de José Rufino Rodrigues, os autores defendem a hipótese de que “[...] os 
livros funcionavam (e funcionam) como um dos principais instrumentos para 
concretização dos projetos educacionais em curso, sendo utilizados pelos professores 
como uma espécie de ‘guia’ no ensino dos saberes que se pretendia escolarizar, e, por 
extensão, dar a ver o que se pretendia dos alunos em suas práticas ordinárias” (p. 89, 
grifo do autor). Os livros escolares constituem, portanto, objetos privilegiados para se 
tentar compreender o que em determinado momento se pretendeu ensinar, os saberes 
prescritos, os modelos pedagógicos e os interesses sociais de determinada época. 

A prescrição de saberes é objeto de investigação dos autores no que se refere à 
construção de um modelo elitista de ensino secundário, representado pelo Colégio 
Imperial Pedro II, cuja referência fundamental foi constituída pelo exemplo e pela 
influência cultural exercida pelas reformas educacionais e pelas culturas literária e 
humanística francesa, que circulavam e foram apropriadas e reelaboradas nos trópicos. 
O ensino secundário no Colégio Imperial Pedro II erigiu-se em espaço exclusivo das 
elites. Ao criar um modelo de escola graduada, seriada e mais alongada, esta passou a 
se constituir em um privilégio para poucos, visto que as classes populares não tinham 
condições de prescindir do tempo de trabalho. Funcionavam, assim, como sinal de 
distinção entre os mais polidos e os mais rudes, fazendo da escola mais um espaço de 
afirmação e de produção das hierarquias sociais. 

O governo das multidões, das aulas, dos saberes, dos livros, dos professores 
também suscitou, no que se refere aos professores, movimento significativo, ações, 
intervenções e tentativas concretas de estabelecer e construir um ‘governo para si’. Ao 
analisar o conjunto de manifestos redigidos por um grupo de professores primários da 
Corte, no início da década de 1870, os autores afastam-se da sedução em erguê-los 
como monumento - embora aqueles professores tenham usado a prática de 
monumentalizá-los, por meio da reedição, fora do contexto inicial, das reivindicações 
neles contidas, como forma de promover a construção da categoria. Tais documentos 
se constituíram em instrumento necessário para a compreensão das formas de 
participação organizada de professores nos rumos da educação, naquele contexto 
histórico, em interlocução com o poder público e com a sociedade. Os manifestos, 
presentes ao longo da história da educação brasileira, são expressões de movimentos 
mais ou menos organizados, constituidores de identidades, tendo funcionado como 
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articuladores de seus signatários. Como bem argumentam os autores, as práticas de 
‘manifestar-se’ não podem ser encaradas como uma invenção exclusivamente 
republicana.  

O estudo dos Manifestos dos Professores Públicos da Corte (1871) amplia o 
espectro de observação a respeito dos problemas e da situação do ensino na cidade 
Corte, bem como nos faz compreender as questões que mobilizavam os professores, 
em torno das quais eles buscavam forjar a organização e a associação do grupo como 
classe profissional. Tal iniciativa, a prática de manifestar-se, criou condições para o 
nascimento das primeiras associações profissionais, da imprensa pedagógica e para a 
construção de um movimento em direção ao associativismo docente, a uma espécie de 
autogoverno.  

Para fechar a obra, um presente para os leitores, estudiosos, curiosos e 
pesquisadores da educação: as fontes primárias, documentos analisados no decorrer 
do percurso de pesquisa, foram transcritas, na íntegra, incluindo o regulamento da 
província do Espírito Santo (1848), o regulamento da província do Rio de Janeiro 
(1849), o regulamento da Corte (1854), além das preciosidades Cartas ao professor da 
Roça (1864), do professor primário Manoel Pereira Frazão, e Manifesto dos Professores 
Públicos (1871), assinado por este e outros dois companheiros de ofício. 

A emergência da escola, obra coordenada por José Gondra e produzida em 
coautoria com a equipe de pesquisadores do Núcleo de Ensino e Pesquisa em História 
da Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NEPHE/UERJ), composta 
por Pedro Paulo Hausmann Tavares, Marina Natsume Uekane, Inára Garcia, Angélica 
Borges, Giselle Baptista Teixeira, Pollyanna Gomes Pinho e Daniel Cavalcanti de 
Albuquerque Lemos, vem a público, editada pela Cortez após revisão e atualização 
feitas pelo autor, revelando a riqueza de um trabalho de pesquisa realizado de forma 
articulada e integrada, abrindo um vasto campo de possibilidades interpretativas e 
novos caminhos de investigação.  

Leitura indispensável, não apenas para aqueles que desejam compreender os 
processos históricos de construção da instrução primária e da secundária no Rio de 
Janeiro oitocentista, mas para todos aqueles que estudam a ‘emergência’ da escola 
como um problema específico da modernidade – um problema de ‘governo’. Governo 
de multidões. Governo de professores. Governo de aulas e livros. Governo de 
indivíduos, tornados ‘alunos’. Governo de si. 
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